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Estudo Técnico Preliminar 52/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 10280-724.614/2024-11

2. Descrição da necessidade

Bernhoeft

 

A. ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação para assessoria especializada de análise trabalhista

Classificação: Documento público de livre acesso

 B. OBJETO: Contratação da empresa GRT Auditoria de Terceiros LTDA (Bernhoeft), CNPJ nº
26.852.688/0001-21, para análise mensal do cumprimento de obrigações trabalhistas e legais
dos fornecedores de serviço terceirizados da Receita Federal, com o foco na redução de
passivos.

CATSER 841 - Consultoria e assessoria - recursos humanos

 

C. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: A Superintendência da Receita Federal promoveu
a   Regionalização da gestão dos contratos de toda 2ª Região Fiscal, e o volume e
complexidade aumentaram substancialmente e desafiam a capacidade interna da Seção de
Contratos para fiscalizar e avaliar. A empresa presta serviços técnicosBernhoeft 
especializados de natureza singular e notória especialização, comprovada por vasta carteira de
clientes, quatro prêmios Inbrasc consecutivos, software exclusivo, e serviço testado e aprovado
pela própria Receita Federal, na 5ª Região Fiscal, desde 2021 (proc. 10580.724.032/2020-
26). Isso assegura que seu trabalho seja essencial e adequado ao propósito desta contratação.

 

D. ESPECIFICAÇÃO: O serviço está especificado em proposta comercial conforme padrão
similar praticada pela empresa com seus diversos clientes. Não foi possível utilizar o Catálogo
Eletrônico de Padronização devido à indisponibilidade do padrão correspondente no Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP. Este objeto se refere a atividades materiais
secundárias, instrumentais ou complementares necessárias para apoiar e manter as áreas de
competência legal do órgão.

 

E. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21, art. 74-III-c (assessorias ou consultorias técnicas)
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“Lei nº 14.133/21. Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (...) III -

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação: (...)

c) assessorias ou consultorias técnicas (...);

§ 3º Para fins do disposto no  do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou ainciso III

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a

atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

 

F. LIMITE ANUAL: O limite legal para exoneração de processo licitatório deve ser apurado
anualmente com base na "Linha de Fornecimento do Fornecedor" no SICAF, conforme o art. 4,
§§ 1º e 2º, da IN SEGES/ME nº 67/2021. O valor individual deste presente curso supera,
sozinho, o limite máximo, pelo qual não é possível aplicar rito simplificado de dispensa, sendo
necessário o envio para análise jurídica.

IN SEGES/ME nº 67/2021. Art. 4 (...) § 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos

incisos I e II do caput, deverão ser observados: I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva

unidade gestora; e II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles

relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 2º Considera-se ramo de atividade a  quando do seulinha de fornecimento registrada pelo fornecedor

cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ( ), vinculada: I - à classe de materiais,Sicaf

utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Material do Governo federal; ou II -

à descrição dos serviços ou das obras, constante do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo

federal.

 

 

G. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A contratação está respaldada por recursos reservados e
está registrada no Plano de Contratações Anual.

 

H. PORTE: A preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o
art. 48-I da LC 123/2006, não se aplica pelo art. 49-IV da mesma Lei.

“LC 123/2006. Art. 48 (...) a administração pública: I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$
80.000,00 (oitenta mil reais)
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Art. 49.  desta Lei Complementar quando: (...)  IV - a licitação forNão se aplica o disposto nos arts. 47 e 48

dispensável ou , nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se asinexigível

dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de

microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.”

 

I. PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: A equipe de Planejamento está indicada na
Portaria SRRF02 nº. 233/2023. A elaboração de Mapa de riscos poderá ser dispensada por ser
inexigibilidade de assessoria já testada na RF05, conforme amparo no art. 72-I da Lei 14.133
/21 e art. 20-§1º da IN 05 /2017 c/c art. 1º da IN 98/2022. O ETP digital é obrigatório em versão
simplificada com as informações mínimas do art. 9-§1º da IN 58, todas contempladas aqui
neste documento. O Termo de Referência segue anexo com alterações marcadas em vermelho.

Art. Lei 14.133/21. Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: I - documento de formalização de demanda e,

, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;se for o caso

IN 05/2017. Art. 20 (...)§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento

das etapas do Planejamento da Contratação, .no que couber

IN 98/2022. Art. 1º Fica autorizada a aplicação da Instrução Normativa nº 5 de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre

as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, no que couber, para a realização dos processos de

licitação e de contratação direta de serviços de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

IN 58/2022. Art. 9º Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no Sistema  osETP Digital

seguintes elementos:  da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob aI - descrição da necessidade

perspectiva do interesse público; (...)  a serem contratadas, acompanhada dasV - estimativa das quantidades

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações,

de modo a possibilitar economia de escala;  da contratação, acompanhada dos preços unitáriosVI - estimativa do valor

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; VII  justificativas para o

 ou não da solução; (...)  sobre a adequação da contratação para oparcelamento XIII    posicionamento conclusivo

atendimento da necessidade a que se destina. § 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos

I, V, VI, VII e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas

justificativas.

 

J. REGULARIDADE FISCAL: A empresa não possui pendência no SICAF nem no TCU.

K. CONCLUSÃO: Com base nas informações apresentadas, conclui-se pela procedência da
contratação da empresa Bernhoeft para análise trabalhista mensal, com sugestão de preferir a
análise completa de 100% dos contratos e envidar esforços administrativos para unificar
contratos em licitações maiores.  Nesses   termos, pede-se submeter esta  inexigibilidade de
licitação para manifestação da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SACON/DIPOL/SRRF02 Hector Ferreira de Castro

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Assessorias e consultoria técnica especializada para  análise mensal do cumprimento de
obrigações trabalhistas e legais dos fornecedores de serviço terceirizados da Receita Federal,
com o foco na redução de passivos.

5. Levantamento de Mercado

Não se aplica.

6. Descrição da solução como um todo

Não se aplica.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Atualmente existem 48 contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra,
perfazendo 427 vidas. Tem-se a previsão de aumento dos contratos para 50, com adicional de
vidas para até 600, considerando contrato do APA e da obra da sede da SRRF02 em Belém.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 276.061,44

A empresa apresentou duas opções de preço, a depender da abrangência e completude da
análise trabalhista: a) análise amostral de apenas 25% dos contratos ao preço mensal de
$419,00/contrato; ou b) análise de 100% dos contratos por $461,65. Foi concedido o mesmo
desconto da RF05 de 25% para contratos pequenos com até 5 vidas e preço especial para
análise de 100%, após negociação, praticamente igual ao preço da amostra de 25%.  Esse
valor é compatível com o valor praticado pela mesma empresa na RF05 e outros clientes,
conforme tabela abaixo e comprovantes anexados nos autos.
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Considerando estimativa de 50 contratos, sendo 18 deles pequenos, o valor anual para
amostragem de 25% seria R$ R$ 252.774,00 e o valor para análise completa de 100% seria R$
276.061,44. Verifica-se diferença de 9% no valor anual, mas a quantidade de contratos
analisados na opção completa é 4x maior, pelo qual entende-se preferível contratar a opção
completa. Além disso, observa-se que a cobrança da empresa é por número de contratos, sem
limite para o número de vidas contido em cada um. Assim, há oportunidade para redução de
custos mediante unificação dos contratos pequenos, a exemplo do processo em curso n. 
10280-724.432/2024-40 para licitar mais de 100 postos terceirizados em um único Pregão.

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A contratação será organizada em item único.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Não se aplica.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Não se aplica.

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica.  Não há requisito de sustentabilidade para este objeto no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da AGU 2023.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A empresa Bernhoeft possui notória especialização e a qualidade de seu serviço já foi testada
e aprovada pela 5ª Região Fiscal. Há oportunidade para reduzir custos mediante unificação de
contratos. O preço é compatível com o praticado na RF05 e outros clientes da emr.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GUSTAVO AMORIM ANTUNES
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 24/06/2024 às 16:05:23.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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